
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 227.041 - RJ (2011/0291021-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LEANDRO SERPA SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. EVASÃO DO 
SENTENCIADO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME 
PRISIONAL. CABIMENTO. OITIVA PRÉVIA DO REEDUCANDO. 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A Lei de Execução Penal, em seu art. 118, inciso I, determina que o 
Apenado ficará sujeito à transferência para o regime mais gravoso se praticar 
fato definido como crime doloso ou falta grave.

2. Evidenciando-se a prática de falta grave, é perfeitamente cabível a 
regressão cautelar do regime prisional pelo Juiz das Execuções, sem a exigência 
da oitiva prévia do condenado, necessária apenas na regressão definitiva.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 26 de junho de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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IMPETRANTE : MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LEANDRO SERPA SOUZA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro.

A Impetrante alega, no presente writ, em suma, que a "[...] regressão cautelar 

de regime é providência jurisdicional desprovida de legalidade e está suportada num 

suposto poder geral de cautela inexistente em matéria de medida cautelar pessoal restritiva 

do status libertatis" (fl. 04).

Sustenta, ainda, que o ora Paciente não foi previamente ouvido, nos termos do art. 

118, § 2.º, da Lei de Execuções Penais, e que o Juízo de primeiro grau "[...] não submeteu ao 

prévio e exigível contraditório o pedido do Ministério Público" (fl. 12).

Requer, em liminar, que o Paciente aguarde em regime aberto o julgamento do 

presente writ, expedindo-se salvo-conduto em seu favor ou, caso o mandado de prisão já tenha 

sido cumprido, o competente alvará de soltura.

No mérito, pugna pela concessão da ordem para que se declare a nulidade da 

decisão que determinou a regressão cautelar de regime, a fim de que outra seja proferida após a 

prévia oitiva do Paciente em juízo e manifestação da defesa técnica.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 51/52.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 61/63, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 76/77, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O writ não comporta concessão.

O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, assim dispõe:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita 
à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave."

Conforme se constata do dispositivo supratranscrito, evidenciando-se a prática de 

falta grave, é perfeitamente cabível a regressão cautelar do regime prisional pelo Juiz das 

Execuções, sem a exigência da oitiva prévia do condenado, necessária apenas na regressão 

definitiva.

A propósito, confira-se a pacífica jurisprudência desta Corte sobre o tema:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME, SEM A PRÉVIA OITIVA DO 
CONDENADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

I. Caracterizada a prática de infração disciplinar de natureza 
grave, a cautelar regressão de regime pode ser realizada antes da oitiva do 
condenado, em razão do teor do § 2.° do art. 118 da Lei das Execuções 
Penais.

II. Não ofende os postulados da ampla defesa e do contraditório a 
regressão do regime prisional imposto ao condenado, quando ocorre o 
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descumprimento das condições impostas à manutenção do benefício, entre 
elas a de não praticar novo crime doloso ou falta grave.

III. A conclusão do procedimento para apuração de falta grave, 
com a oitiva do apenado, antes da determinação da regressão do regime, 
somente se faz indispensável quando se tratar de medida definitiva. 
Precedentes.

IV. Ordem denegada." (HC 224.991/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
GILSON DIPP, DJe de 05/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE QUE 
CUMPRIA PENA EM REGIME ABERTO. SUPOSTA PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE CONSISTENTE NO COMETIMENTO DE NOVO DELITO. 
REGRESSÃO CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA DO APENADO. 
DESNECESSIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. É entendimento deste Superior Tribunal de Justiça que o 
cometimento de falta grave justifica a regressão de regime prisional, à luz 
do disposto no art. 118, inciso I,  da Lei de Execuções Penais, sendo 
indispensável a prévia oitiva do réu, nos termos do § 2.º do referido artigo.

2. Na hipótese, a regressão de regime decretada em desfavor do 
Paciente ocorreu de forma cautelar, a fim de facilitar o procedimento de 
apuração do cometimento de falta grave.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
ser cabível a regressão cautelar do regime prisional promovida pelo Juízo 
das Execuções, sem a oitiva prévia do apenado, que somente é exigida na 
regressão definitiva ao regime mais severo.

4. Ordem denegada." (HC 159.435/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 02/12/2011.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SUPOSTA PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE (FUGA). REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. 
DESNECESSIDADE DE OITIVA PRÉVIA DO REEDUCANDO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1. Este Superior Tribunal já firmou entendimento no sentido de que, 
cometida falta grave pelo condenado, é perfeitamente cabível a regressão 
cautelar do regime prisional, sem a oitiva prévia do condenado, que somente 
é exigida na regressão definitiva. Precedentes do STJ.

2. Ordem denegada." (HC 141.702/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 17/08/2011.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS AO REGIME ABERTO. REGRESSÃO 
CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA DO SENTENCIADO. DESNECESSIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. O descumprimento das condições impostas para o resgate da 
sanção no regime aberto permite a sustação cautelar do sistema carcerário 
firmado.

2. É assente na jurisprudência deste Tribunal o entendimento no 
sentido de que a regressão cautelar do paciente não exige a sua oitiva 
prévia, a qual é necessária apenas quando a providência for tomada em 
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caráter definitivo.
3. Ordem denegada." (HC 129.151/SP, 5.ª Turma. Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe de 15/03/2010.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. DESNECESSIDADE 
DE OITIVA PRÉVIA. EXIGÊNCIA QUE SE IMPÕE PARA A REGRESSÃO 
DEFINITIVA.

1. A prática de falta grave justifica a regressão cautelar do regime 
prisional pelo Juízo da Execução.

2. A oitiva prévia do condenado somente é exigível na transferência 
definitiva para regime mais rigoroso. Precedentes desta Corte Superior.

3. Ordem denegada." (HC 142.377/RJ, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 18/12/2009.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0291021-8 HC 227.041 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20090670017184  4022554320098190001  518163620118190000

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANGELA BENEDETTO GIUSTI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LEANDRO SERPA SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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